
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.330.912 - DF (2023/0102810-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CESAR COSTA NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS 
DE URGÊNCIA (ART. 24-A DA LEI N. 11.340/2006). APROXIMAÇÃO DO 
RÉU COM O CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. INEXISTÊNCIA DE 
LESÃO OU AMEAÇA AO BEM JURÍDICO TUTELADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O consentimento  da  vítima  para aproximação do réu afasta eventual ameaça 
ou lesão ao bem jurídico tutelado pelo crime capitulado no art. 24-A, da Lei n. 
11.340/2006.
2. No caso, restando incontroverso nos autos que a própria vítima permitiu a 
aproximação do réu, autorizando-o a residir com ela no mesmo lote residencial, 
em casas distintas, é de se reconhecer a atipicidade da conduta.
3."Ainda que efetivamente tenha o acusado violado cautelar de não aproximação 
da vítima, isto se deu com a autorização dela, de modo que não se verifica efetiva 
lesão e falta inclusive ao fato dolo de desobediência" (HC  n.  521.622/SC,  relator  
Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado  em 12/11/2019, DJe de 
22/11/2019).
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de agosto de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2023/0102810-5 AREsp 2.330.912 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07022104320218070012  7022104320218070012

EM MESA JULGADO: 15/08/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CESAR COSTA NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CESAR COSTA NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento adiado por indicação do Sr. Ministro Relator"
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.330.912 - DF (2023/0102810-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CESAR COSTA NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática de minha relatoria que, com fundamento no art. 253, 
parágrafo único, II, "c", do RISTJ, conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, 
a fim de absolver o réu, nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal (e-STJ, fls. 
415-417). 

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta que "para a  configuração  do  
crime  basta  a comprovação da conduta dolosa do acusado" (e-STJ, fl. 430). Além disso, 
assevera que "acaso não haja retratação ou reforma da decisão agravada, o que se está a  
sinalizar é que o agravado pode-se ver autorizado judicialmente a agredir livremente sua mãe, 
pois, desde que resida no mesmo lote, sua conduta será atípica, já que a própria vítima anuiu com 
sua aproximação" (e-STJ, fl. 432).

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja negado provimento 
ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.330.912 - DF (2023/0102810-5)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CESAR COSTA NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS 
DE URGÊNCIA (ART. 24-A DA LEI N. 11.340/2006). APROXIMAÇÃO DO 
RÉU COM O CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. INEXISTÊNCIA DE 
LESÃO OU AMEAÇA AO BEM JURÍDICO TUTELADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O consentimento  da  vítima  para aproximação do réu afasta eventual ameaça 
ou lesão ao bem jurídico tutelado pelo crime capitulado no art. 24-A, da Lei n. 
11.340/2006.
2. No caso, restando incontroverso nos autos que a própria vítima permitiu a 
aproximação do réu, autorizando-o a residir com ela no mesmo lote residencial, 
em casas distintas, é de se reconhecer a atipicidade da conduta.
3."Ainda que efetivamente tenha o acusado violado cautelar de não aproximação 
da vítima, isto se deu com a autorização dela, de modo que não se verifica efetiva 
lesão e falta inclusive ao fato dolo de desobediência" (HC  n.  521.622/SC,  relator  
Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado  em 12/11/2019, DJe de 
22/11/2019).
4. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe 
argumentos suficientes para sua alteração. 

Conforme destaquei anteriormente, o Tribunal de origem afastou o argumento de 
causa supralegal de exclusão de tipicidade aos seguintes fundamentos:

"Há  época  dos  fatos,  havia  medidas  protetivas  de  urgência  em  
desfavor  do  réu, deferidas em 9.1.21, nos autos n. 
0700151-82.2021.8.07.0012, em audiência, ocasião em que o réu foi 
intimado de: 1) afastamento do lar; 2) proibição de aproximar-se da vítima  
a  menos  de  500  metros;  e  3)  proibição  de  manter  contato  com  ela  
(ID 40277925). 
Não obstante a defesa afirme que o réu agiu sem consciência e vontade de 
descumprir ordem judicial, ele próprio afirmou, no interrogatório, ter 
conhecimento das medidas protetivas quando voltou para casa. Disse que a 
vítima o procurou para ajudá-lo. Ele aceitou, pois estava em situação de rua 
e passando fome (ID 40277993). 
A vítima, em juízo, disse que foi o réu quem a procurou. Ela, então, cedeu 
a própria casa para ele morar. Mudou-se para a casa da filha, que fica no 
mesmo lote da sua. No dia dos fatos, o réu chegou embriagado. A neta da 
vítima, que reside na mesma casa dela, entregou prato com comida para o 
réu. Momentos depois, o réu insistiu que não havia se alimentado e exigiu 
mais comida. A neta da vítima fechou a porta da casa  e  o  réu  passou  a  
empurrar  a  porta.  A  vítima  pegou  cabo  de  vassoura  para amedrontar  
o  réu,  na  tentativa  de  fazê-lo  sair  do  local.  Então,  a  neta  da  vítima 
chamou a polícia (IDs40277979/87). 
Conforme o relato da vítima, ela consentiu com a aproximação do réu, 
tanto que cedeu a casa para ele morar. Pela situação econômica da família, 
permaneceu em residência no mesmo lote da sua, tendo convívio frequente 
com ele. Não obstante, a conduta da vítima é irrelevante para a 
caracterização do ilícito. 
No crime de descumprimento de medida protetiva de urgência, o bem 
jurídico tutelado é a administração da justiça e, apenas indiretamente, a 
proteção da vítima.  Trata-se,  portanto,  de  bem  indisponível.  O  
consentimento  da  vítima  na aproximação do agressor não tem o condão 
de afastar a tipicidade do fato" (e-STJ, fl. 341). 

Todavia, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem não encontra amparo na 
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  no  sentido  de  que  o  consentimento  da  vítima  para 
aproximação do réu afasta eventual ameaça ou lesão ao bem jurídico tutelado, tornando atípica a 
conduta. Nesse sentido:

"HABEAS  CORPUS.  LEI  MARIA  DA  PENHA.  DESCUMPRIMENTO  
DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA (ART. 24-A DA LEI N. 
11.340/06). ABSOLVIÇÃO.  APROXIMAÇÃO  DO  RÉU  DA  VÍTIMA.  
CONSENTIMENTO DA OFENDIDA. AMEAÇA OU VIOLAÇÃO DE 
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BEM JURÍDICO TUTELADO. AUSENTE. MATÉRIA FÁTICA 
INCONTROVERSA. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
1. A intervenção do direito penal exige observância aos critérios da 
fragmentariedade e subsidiariedade.
2. Ainda que efetivamente tenha o acusado violado cautelar de não 
aproximação da vítima, isto se deu com a autorização dela, de modo que 
não se verifica efetiva lesão e falta inclusive ao fato dolo de desobediência.
3.  A  autorização  dada  pela  ofendida  para  a  aproximação  do  paciente  
é  matéria incontroversa, não cabendo daí a restrição de revaloração 
probatória.
4. Ordem concedida para restabelecer a sentença absolutória".
(HC  n.  521.622/SC,  relator  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  
julgado  em 12/11/2019, DJe de 22/11/2019.)

Assim, restando incontroverso nos autos que a própria vítima permitiu a 
aproximação do réu, autorizando-o a residir com ela no mesmo lote residencial, em casas 
distintas, é de se reconhecer a atipicidade da conduta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2023/0102810-5 AREsp 2.330.912 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07022104320218070012  7022104320218070012

EM MESA JULGADO: 22/08/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CESAR COSTA NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CESAR COSTA NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, João Batista Moreira 

(Desembargador convocado do TRF1) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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